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RESUMO

A pecuária é uma importante atividade econômica no Estado de 
Santa Catarina. A atividade de geração de biogás a partir de dejetos 
da pecuária apresenta benefícios ambientais, econômicos e sociais. 
Entretanto, pode causar impactos que merecem cuidadosa atenção. 
A presente investigação teve como objetivo geral realizar estudos dos 
impactos ambientais negativos provocados por plantas de biogás a 
partir de dejetos da pecuária, bem como avaliar o ordenamento jurídico 
voltado ao licenciamento do setor. A metodologia constou de pesquisa 
bibliográfica e elaboração de matriz legislativa orientativa. Os resultados 
apontam que o setor é capaz de provocar impactos negativos no 
solo, água, atmosfera e saúda humana. Observou-se, também, que a 
normatização incidente sobre processo de licenciamento ambiental de 
plantas de biogás se mostra incipiente. Concluiu-se pela necessidade 
da regulação do licenciamento ambiental de plantas de biogás como um 
aspecto importante para o fomento da produção de energia renovável 
e proteção ambiental. 

Palavras-chave: Dejetos da pecuária; Biogás; Impactos ambientais 
negativos; Licenciamento ambiental.

ABSTRACT

Livestock is an importantly economic activity in the State of Santa Cata-
rina. Producing biogas from livestock waste grants environmental, eco-
nomic, and social benefits. However, it may cause impacts that deserve 
careful attention. The present investigation had, as a general objective, 
to carry out studies of the negative environmental strikes caused by bio-
gas plants from livestock waste and evaluate the legal system which is 
aimed at licensing the sector. The methodology consisted of bibliogra-
phic research and developing an orienting legislative matrix. The results
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indicate that this sector is capable of causing negative impacts on soil, 
water, atmosphere, and human health. It was also observed that the 
regulation on the environmental licensing process for biogas plants is 
incipient. It was possible to conclude that regulating the environmental 
licensing of biogas plants is necessary as a crucial aspect for promoting 
renewable energy production and environmental protection.

Keywords: Livestock waste; Biogas; Negative environmental impacts; 
Environmental licensing.

 1. INTRODUÇÃO

 O tratamento adequado das expressivas quantidades de 
resíduos gerados pelas atividades humanas tem sido um grande 
problema ambiental. No que diz respeito aos resíduos orgânicos, 
os mesmos destacam-se como uma grande fonte de contaminação 
ambiental pois, de acordo com o Guia técnico ambiental de biogás na 
agroindústria, elaborado pela Fundação Estadual de Meio Ambiente do 
Estado de Minas Gerais (2015), quando não tratados adequadamente 
tornam-se uma potencial fonte de contaminação dos solos e corpos 
hídricos, multiplicação de vetores e moléstias, geração de mau cheiro 
e difusão de gases de efeito estufa.
 O Brasil é um grande produtor pecuário, possuindo, conforme 
dados publicados pela Pesquisa Pecuária Municipal do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2019) um efetivo de 214,7 
milhões de cabeças bovinas, 40,6 milhões de cabeças suínas, 249,1 
milhões de cabeças de galinhas, dentre outros animais.
 O Estado de Santa Catarina possui um papel proeminente 
nesse contexto. Segundo dados da Empresa de Pesquisa Agropecuária 
e Extensão Rural de Santa Catarina – EPAGRI (2021), é o maior 
produtor de carne suína do Brasil, o segundo maior produtor de frango 
e o décimo terceiro maior produtor do país de carne bovina. Em 
termos nacionais, o Estado possui a participação de 27,2% do total 
de toneladas de carne suína produzida, 14,3% de carne de frango e 
2,59% da carne bovina produzida em território nacional.
 Segundo o estudo realizado pelo projeto “Aplicações do Biogás 
na Agroindústria Brasileira” – GEF Biogás Brasil (2019), em Santa 
Catarina são gerados 10,1 milhões m³/ano de efluente pelo rebanho 
total de suínos, 8,2 bilhões de m³ de efluentes pelo rebanho bovino, 
316 mil toneladas de cama aviária e dejetos de aves de corte por ano 
e 380 mil m³/ano de resíduos de aves de postura.
 A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura - FAO (2020) alerta para o fato de que o conjunto da 
pecuária (bovinos, ovinos, caprinos, suínos e aves) é responsável por
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cerca de 18% das emissões de gases de efeito estufa no mundo. Sen-
do assim, é urgente que se melhore a eficiência no uso de recursos 
da produção pecuária, bem como reduzir as externalidades negativas 
associadas à atividade.
 A alta concentração de carbono e nutrientes nos resíduos da 
produção de proteína animal indica a necessidade de estratégias de 
tratamento diferenciadas para o seu gerenciamento. Apesar da farta 
literatura no que diz respeito ao tratamento de efluentes de esgoto sa-
nitário, existe pouco conteúdo produzido tratando especificamente das 
cadeias de produção animal e seus efluentes. Conforme Kunz et al. 
(2019), o tema é importante e requer atenção, já que muitas unidades 
produtivas podem apresentar impacto ambiental equivalentes a cida-
des de médio porte (KUNZ et al., 2019).
 A cartilha “Conceitos para o licenciamento ambiental de usinas 
de biogás”, produzida pelo projeto PROBIOGÁS, uma parceria entre o 
Ministério das Cidades e organizações alemãs de fomento ao biogás 
(2016), indica que os resíduos da pecuária apresentam um grande po-
tencial de geração de biogás, dando tratamento adequado aos mes-
mos, o que mitiga os problemas ambientais decorrentes, e resultando 
na geração de energia que pode ser utilizada pelo próprio produtor, ou 
pode ser comercializada.
 Na maioria dos casos, os dejetos da pecuária são utilizados 
diretamente como fertilizantes do solo. No entanto, Gleber e Palha-
res (2007) apontam que o grande volume gerado pode ocasionar um 
excesso de elementos químicos contaminantes e agentes biológicos, 
causando problemas de ordem ambiental e de saúde pública.
 Rasapoor et al. (2020) indicam que a biomassa possui um 
enorme potencial para contribuir com o fornecimento total de energia 
nas próximas décadas. A partir da utilização de tecnologias integradas, 
matérias primas como dejetos animais, esterco bovino, suíno e aviário, 
resíduos agrícolas, e resíduos orgânicos provenientes dos aglomera-
dos urbanos ou da indústria podem ser aproveitados para geração de 
energia. A biomassa pode ser utilizada para gerar energia de forma 
direta, para gerar calor, ou indiretamente para gerar produtos como 
álcool ou o biogás, que é gerado a partir de um processo de digestão 
anaeróbia.
 Conforme estudos realizados por Pasqual et al. (2018), garan-
tir um cenário de segurança alimentar, hídrica e energética, de for-
ma sustentável e equitativa, é um desafio central a ser enfrentado por 
gestores, governantes e população mundial, já que esses três fatores 
estão intimamente relacionados. Nesse contexto, vem crescendo o in-
teresse pela possibilidade de gerar energia através de resíduos orgâ-
nicos de diversas atividades (pecuária, indústria alimentícia e resíduos 
sólidos urbanos) que podem, se não manejados corretamente, causar
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danos ambientais. Tais processos ainda geram como subproduto um 
fertilizante que pode ajudar no melhor aproveitamento do solo e produ-
ção de alimentos, o que concilia essas três prioridades e apresenta um 
grande potencial na busca por um futuro sustentável.
 Nas últimas décadas, houve um crescimento considerável da 
oferta de energia a partir de fontes renováveis. No entanto, de acordo 
com dados extraídos do Balanço Energético Nacional, divulgado pela 
Empresa de Pesquisa Energética - EPE (2020), o consumo de ener-
gia e o aumento populacional fazem com que demanda seja cada vez 
maior, e, apesar do aumento da geração de energia elétrica a partir de 
fontes renováveis, a utilização dos combustíveis fósseis e a emissão 
de gases de efeito estufa também continuam subindo.
 Na Contribuição Nacionalmente Determinada (2016), firmada 
voluntariamente pelo Brasil na Conferência de Paris, o país compro-
meteu-se a reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% 
abaixo dos níveis de 2005 até 2025 e, subsequentemente, em 43% 
abaixo dos níveis de 2005 até 2030. Para que isso ocorra, foi prevista 
na referida iNDC, para o setor de energia, a meta de alcançar uma 
participação estimada de 45% de energias renováveis na composição 
da matriz energética em 2030. 
 Para tanto, pretende-se a expansão do uso de fontes renová-
veis, além da hídrica, na matriz total de energia, para uma participação 
de 28% a 33% até 2030, através da expansão do uso doméstico de 
fontes de energia não fóssil e pelo aumento da participação eólica, 
biomassa e solar. Pretende-se ainda alcançar 10% de ganhos de efici-
ência energética no setor elétrico até 2030. 
 À medida que crescem as possibilidades e as tecnologias de 
aproveitamento da biomassa se tornam mais acessíveis, cresce tam-
bém a necessidade de planejamento e regulações para que a tentativa 
de solucionar o problema da crise climática e do aumento constante 
na demanda de energia não venham a criar outros problemas futuros. 
Nesse contexto, Trennepohl e Trennepohl (2020) alertam que o licen-
ciamento ambiental exerce um papel primordial, sendo um importante 
instrumento de efetivação da proteção ao meio ambiente, uma vez que 
as atividades de utilização de biomassa para fins energéticos estão 
sujeitas a causar riscos e efeitos maléficos em suas cadeias de produ-
ção.
 A Lei nº 17.542, de 12 de julho de 2018, que institui a Política 
Estadual do Biogás em Santa Catarina, prevê, como um de seus ins-
trumentos de efetivação, a prioridade e simplificação dos licenciamen-
tos para empreendimentos da cadeia produtiva do biogás por meio de 
regulamento próprio dos órgãos estaduais competentes.
 No entanto, tal termo normativo ainda não foi criado, o que 
corresponde a uma lacuna regulamentar que pode gerar insegurança 
jurídica para os agentes envolvidos na cadeia produtiva e para os ór-
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gãos ambientais licenciadores.
 Partindo destes pressupostos, o presente artigo teve como 
objetivo geral realizar estudos dos impactos ambientais negativos pro-
vocados por plantas de geração de biogás a partir de dejetos da pe-
cuária, bem como do ordenamento jurídico voltado ao licenciamento 
ambiental do setor no Estado de Santa Catarina. Estes estudos são 
de relevância, pois podem contribuir para a ampliação da geração de 
energia de fonte renovável e mitigar os problemas ambientais e sanitá-
rios decorrentes da atividade econômica da pecuária.
 A metodologia constou de pesquisa bibliográfica e análise dos 
principais impactos ambientais negativos vinculados à produção do 
biogás a partir de dejetos da pecuária, considerando a necessidade de 
adoção de medidas mitigadoras aos impactos próprios da atividade. 
Além disso, elaborou-se uma matriz legislativa orientativa das normas 
incidentes sobre o licenciamento do setor em Santa Catarina com vis-
tas a subsidiar a criação de um instrumento que regulamente a matéria 
no Estado.

 2.  PRODUÇÃO DE BIOGÁS A PARTIR DE DEJETOS DA 
PECUÁRIA

 Conforme Rasapoor et al. (2020), de maneira genérica, bio-
massa pode ser conceituada como toda a matéria orgânica produzida 
biologicamente. O termo biomassa compreende as produções agríco-
las e florestais, bem como resíduos derivados da produção agrícola, 
agroindustrial e domésticos. Estima-se que sejam gerados mundial-
mente cerca de 146 bilhões de toneladas de biomassa por ano. 
 Tomalsquim (2016) aponta que a biomassa é a fonte mais an-
tiga de obtenção de energia, sendo que se estima que a utilização da 
madeira para a cocção de alimentos remonta mais de um milhão de 
anos.
 No entanto, Cardoso e Parente (2018) assinalam que recen-
temente a utilização da biomassa como fonte de obtenção de energia 
passou a ser aprimorada como uma opção à crise ambiental, ofere-
cendo uma alternativa para os combustíveis fósseis, especialmente o 
petróleo, mitigação dos problemas do tratamento dos resíduos sólidos 
orgânicos e redução da emissão de gases de efeito estufa na atmosfe-
ra, notadamente dióxido de carbono (CO2) e metano (CH4), por ativida-
des que possuem grande potencial poluente.
 Além disso, conforme sinalizam Kapoor et al. (2020), questões 
relacionadas ao melhor aproveitamento dos recursos naturais, inte-
grando-os a avançados mecanismos e tecnologias de eficiência, miti-
gando danos ambientais e integrando agentes sociais, estão no centro 
da discussão do planejamento de uma economia circular.
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 A biomassa pode ser submetida ao processo de biodigestão 
anaeróbia, com consequente produção de biocombustíveis. Esse pro-
cesso, conforme preconiza Rasapoor et al. (2020), é comum na natu-
reza, ocorrendo, por exemplo, em fundos de lagos, esterqueiras, pân-
tanos e no rúmen de animais ruminantes.
 A biodigestão anaeróbia, demonstrada na Figura 1, intitulada 
“Esquema da digestão anaeróbia”, adaptada pela autora da cartilha 
Conceitos para o licenciamento de usinas de biogás do projeto PRO-
BIOGÁS (2010), pode ser dividida em quatro etapas, quais sejam, hi-
drólise, acidogênese, acetogênese e metanogênese, sendo que cada 
uma é realizada por grupos de microrganismos que podem requerer 
condições ambientais específicas (KUNZ et al., 2019).

Figura 1 - Esquema da digestão anaeróbia

 Conforme a cartilha do PROBIOGÁS, já mencionada (2010), 
na etapa da hidrólise, compostos orgânicos complexos como proteí-
nas, carboidratos e lipídios são decompostos por bactérias hidrolíticas, 
transformando-os em substâncias menos complexas, como aminoá-
cidos, açúcares e ácidos graxos. Na etapa da acidogênese, os com-
postos formados são decompostos em ácidos graxos de cadeia curta, 
ácido lático e álcoois, sob a ação de bactérias fermentativas acidogê-
nicas. Na etapa da acetogênese, ocorre o processo de formação do
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ácido acético pelas bactérias acetogênicas. Por fim, na etapa da me-
tanogênese, as metanogênicas transformam, principalmente, o ácido 
acético, o hidrogênio e o dióxido de carbono em metano. No final do 
processo, tem-se o biogás, o qual é composto principalmente de meta-
no (50% a 70% em volume) e dióxido de carbono (25% a 50% em volu-
me), contendo também pequenas quantidades de hidrogênio, amônia 
e outros gases, variando de acordo com os substratos utilizados, a 
técnica de fermentação aplicada e as diferentes tecnologias de cons-
trução. 
 O biogás pode ser utilizado para geração de energia térmi-
ca, elétrica, como combustível para automóveis ou substituição do gás 
de cozinha, dentre outras utilidades, como enumeram Kapoor et al. 
(2020). 
 Tabatabei et al. (2020) ainda prescrevem que o biogás pode 
ser elevado a composições similares às do gás natural, quando é puri-
ficado, podendo chegar a conter cerca de 96-97% de metano. Diversas 
inovações tecnológicas para potencializar a qualidade do biogás estão 
sendo aprofundadas a partir de técnicas biológicas, como a utilização 
de aditivos biológicos, a codigestão anaeróbia e a produção integrada 
de biogás. Além disso, estão sendo desenvolvidas algumas técnicas 
menos convencionais de remoção das impurezas contidas no biogás 
gerado pela digestão anaeróbica (ex: CO2, água e sulfeto de hidro-
gênio-H2S), uma vez que essas impurezas podem ameaçar a saúde 
humana e causar impactos adversos, tais como baixa capacidade, cor-
rosão e emissões de gases de efeito estufa.
 Além do biogás, sinaliza Tabatabei et al (2020), o processo de 
digestão anaeróbia produz um resíduo sólido e líquido rico em nutrien-
tes, chamado de digestato, que pode ser utilizado na agricultura como 
fertilizante de solos. A composição do digestato depende da composi-
ção da matéria prima e dos fatores ambientais e tecnológicos utilizados 
para seu processamento. Normalmente, o digestato contém cerca de 
1,92% de matéria inorgânica, 6.08% de matéria orgânica e 92% de 
água.
 Mais especificamente, indicam Tabatabei et al. (2020), a parte 
sólida do digestato (cerca de 8%) pode conter matéria orgânica dissol-
vida, nitratos (NO3-), amônia (NH4+), fósforo (P), potássio (K) e sódio 
(Na), além de microelementos como boro, cobre, manganês, ferro e 
zinco, geralmente esgotados do solo como resultado das práticas agrí-
colas intensivas.
 Conforme Kapoor et al. (2020), o digestato pode ser utilizado 
diretamente nas produções agrícolas como fertilizante, como matéria 
prima para cama de animais ou processado e vendido como fertilizan-
te com valor nutricional para o solo. Além das aplicações agrícolas, a 
parte líquida do digestato pode ser utilizada como fonte de nutrientes
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para produção de algas, sendo que a parte sólida do digestato pode 
ser utilizada para produção de bioetanol ou como combustível em pro-
cessos térmicos como combustão, ou convertido em carvão ativado 
através de um processo de pirólise.

 3. SETOR DO BIOGÁS NO BRASIL E EM SANTA CATARINA

 De acordo com dados extraídos da International Energy Agen-
cy - IEA (2020), nas últimas décadas houve um aumento das fontes 
renováveis em todo mundo, com destaque para as fontes eólica, solar 
e biocombustíveis.
 A matriz energética brasileira também acompanhou essa ten-
dência. Conforme o Balanço Energético Nacional - BEN (2020), publi-
cado pela Empresa de Pesquisa Energética - EPE, ilustrado pela Figu-
ra 2, a oferta interna de energia mostra uma participação das energias 
renováveis de 46,1%, distribuídas entre biomassa da cana, hidráulica, 
lenha e carvão vegetal e outras renováveis. Dentre as outras energias 
renováveis, que representam 7% da oferta interna de energia, o biogás 
é responsável por 1,3%, tendo crescido 31,8% de 2018 para 2019.

Figura 2 - Elaborada pelos autores com base nos dados do
Balanço Energético Nacional (BEN) 2020

Tabela 1 - Elaborada pelos autores com base nos dados do
Balanço Energético Nacional (BEN) 2020

Outras renováveis 2018 2019 2018/2019

Lixivia 9.553 8.948 -6,30%

Biodiesel 4.391 4.878 11,10%

Eólica 4.169 4.815 15,50%
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Tabela 1 - Elaborada pelos autores com base nos dados do

Balanço Energético Nacional (BEN) 2020 (cont.)

Outras renováveis 2018 2019 2018/2019

Outras biomassas 1.134 1.149 1,40%

Solar 298 572 92,20%

Biogás 204 269 31,80%

Gás industrial de carvão vegetal 88 81 -8%

Total 19.837 20.712 4,40%

 A análise de conjuntura, publicada pela Empresa de Pesqui-
sa Energética – EPE  (2018), sinaliza que a grande disponibilidade 
de insumos dispersos por várias regiões do país, tais como resídu-
os de unidades de saneamento e da pecuária, podem contribuir para 
um aumento considerável do uso do biogás no Brasil nos próximos 
anos. O estudo ressalta que, além de uma opção para oferta energé-
tica, obtêm-se uma solução para o problema ambiental da disposição 
dos resíduos advindos da produção animal. Nesse sentido, o estudo 
aponta a oportunidade criada pelo Novo Mercado de Gás, indicando 
que a produção de biogás pode servir para aumentar a oferta de gás 
natural, bem como para diminuir a pegada de carbono, evidenciando 
uma sinergia positiva entre o combustível fóssil e o renovável para uma 
transição gradual. Nesse sentido, a produção de biogás amplia tanto 
a capacidade de atendimento à demanda quanto a abrangência da 
oferta, podendo ser inclusive inserido nos gasodutos.
 Já o Relatório Final do Plano Nacional de Energia 2050 da 
Empresa de Pesquisa Energética – EPE (2020) aponta para o poten-
cial de descentralização da produção de biocombustíveis líquidos e 
biogás em plantas de pequena escala, o que representa uma mudan-
ça de paradigma para o setor, com benefícios que extrapolam o setor 
energético. No entanto, conforme instrui a cartilha “Conceitos para o 
licenciamento ambiental de usinas de biogás”, do projeto PROBIOGÁS 
(2010), a concretização destes cenários depende de alguns fatores, 
como a competitividade dos recursos e a superação de diversos desa-
fios.
 O estudo realizado pelo projeto “Aplicações do Biogás na 
Agroindústria Brasileira” – GEF Biogás Brasil (2019), desenvolvido em 
conjunto com diversos organismos internacionais, instituições privadas 
e entidades governamentais, avaliou o potencial de produção de bio-
gás dos três estados do sul do Brasil (Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul), com base em dados quantitativos e qualitativos colhi-
dos através do Censo Agro do IBGE de 2017. Os resultados obtidos 
pelo projeto indicam o potencial de geração de energia para o Estado 
de Santa Catarina na suinocultura, bovinocultura e avicultura.
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 Segundo o mesmo estudo, o Estado de Santa Catarina pos-
sui um rebanho de 8.070.236 cabeças de suínos com 90% destinados 
à suinocultura de engorda e 10% para matrizes fêmeas e machos, a 
maior parte localizada na região oeste do Estado. Estima-se que 10,1 
milhões de m³/ano de efluente são gerados pelo rebanho total de suí-
nos que, se convertidos em biogás, teriam capacidade para abastecer 
309.782 residências com energia elétrica (817,9 GWh/ano).
 O rebanho bovino atinge 2,8 milhões de cabeças, sendo que 
75% correspondem a bovinos de corte e 25% a bovinos leiteiros. Com 
base nesses quantitativos, o estudo estima que o plantel de bovinos 
catarinense possa gerar, anualmente, 8,2 bilhões de m³ de efluentes. 
Apenas na região sudoeste são, aproximadamente, 1,4 bilhões de m³/
ano de efluentes. Considerando que esses substratos fossem utiliza-
dos em sistema de biodigestão, seria possível produzir 546 milhõesm³/
ano de biogás.
 O biogás gerado a partir desse substrato poderia ser destinado 
à produção de energia elétrica, gerando 793 GWh/ano, o que seria 
capaz de abastecer cerca de 300.378 residências. Sendo convertido 
em biometano, poderia substituir 203 milhões de litros de diesel ou 243 
milhões de L/ano de gasolina comum.
 Ainda, segundo o estudo, o Estado de Santa Catarina conta 
com 168 milhões de aves, dos quais 94% correspondem a avicultura 
de corte e 6% a avicultura de postura. Os resíduos gerados nesta ativi-
dade (316 mil toneladas por ano de cama aviária e dejetos de aves de 
corte e 380 mil m³/ano de resíduos de aves de postura) têm capacida-
de de produzir 82 milhões m³/ano de biogás.
 O biogás produzido a partir da avicultura poderia produzir cer-
ca de 65 milhões de m³/ano de biometano que poderiam ser emprega-
dos na substituição de 94 milhões de litros de álcool hidratado.
 A página eletrônica do Data Sebrae biogás (2021) também traz 
estimativas de potencial pecuário do biogás para todos os estados bra-
sileiros, valendo citar os dados obtidos a partir do painel interativo para 
o potencial de geração de biogás a partir das atividades pecuárias no 
Estado de Santa Catarina, por municípios. Tais estimativas foram ela-
boradas considerando dados do censo agropecuário de 2017 do IBGE 
e fatores de conversão entre cabeças de rebanho e metros cúbicos de 
biogás fornecidos por CIBiogás. No entanto, não obstante o grande 
potencial de Santa Catarina para produção de biogás, estima-se que 
sejam gerados apenas 18.84 m³/ano.

 4. IMPACTOS AMBIENTAIS DA PRODUÇÃO DE BIOGÁS

 A geração de biogás a partir de dejetos da pecuária tem um 
grande potencial para mitigar problemas ambientais decorrentes da ati-



Revista Brasileira de Energia | Vol. 29, Nº 2, 2º Trimestre de 2023 48
vidade, agregando benefícios ambientais, econômicos, sociais e à 
saúde humana. No entanto, a atividade também apresenta uma série 
de pontos que, se não manejados adequadamente, podem vir a oca-
sionar problemas ambientais.
 Na Tabela 2, elaborada pela autora a partir de diversas refe-
rências bibliográficas (POESCHL; WARD; OWENDE, 2012a POES-
CHL; WARD; OWENDE, 2012b; FEAM, 2015, DEBONI; FEILSTRE-
CKER; TARSO, 2017, MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2016, SINSUW; 
WUISANG; CHU, 2021, ZHANG et al., 2021), são elencados os princi-
pais impactos relacionados à produção de biogás a partir de dejetos da 
pecuária citados pela literatura.

Tabela 2 - Impactos ambientais relacionados à produção do biogás

MEIO IMPACTOS

ABIÓTICO

Emissões atmosféricas: CO2, CO, CH4, NO3, SO2, NMVOC, PM10, 
N2O, H2S, gases de efeito estufa e material particulado.

Emissão de odores.

Contaminação de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos. 
Eutrofização. Ecotoxicidade.

Contaminação do solo. Sobrecarga de nutrientes como fósforo e 
nitrogênio.

Esgotamento de recursos.

Explosões ou incêndios.

Geração de ruídos.

Formação de siloxanos.

BIÓTICO
Perda de biodiversidade na flora.

Perda de biodiversidade na fauna.

SAÚDE HUMANA
Toxicidade humana, resistência a antibióticos pelo uso de fertilizantes 
provenientes da pecuária, intoxicação, asfixia e/ou queimaduras por 
contato e/ou aspiração de gases ou substâncias tóxicas. 

SOCIOECONÔMICO Efeitos socioeconômicos no entorno das plantas de biogás.

 Sendo assim, para que haja uma efetiva proteção ao meio 
ambiente, é de suma importância que exista um regramento claro e 
abrangente, de forma que o procedimento de licenciamento transcorra 
gerando segurança para os produtores interessados na sua instalação, 
para os órgãos ambientais e, principalmente, para o meio ambiente.

 5. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL DO SETOR DO BIOGÁS EM 
SANTA CATARINA 

 Dentre os instrumentos instituídos pela Política Nacional de 
Meio Ambiente, Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981 (BRASIL, 1981),
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o licenciamento ambiental de atividades efetiva ou potencialmente po-
luidoras exerce um papel relevante como um dos mais importantes 
mecanismos do poder público para garantia da qualidade de vida das 
presentes e futuras gerações, visando à preservação do direito funda-
mental e inalienável a um meio ambiente ecologicamente equilibrado 
preceituado pelo artigo 225 da Constituição da República Federativa 
do Brasil (TRENNEPOHL; TRENNEPOHL, 2020).
 Pode-se afirmar que uma combinação coerente entre os múl-
tiplos mecanismos políticos e suas interações é necessária para lidar 
com as barreiras enfrentadas pelas medidas de transição de sustenta-
bilidade (KANDA et al., 2022). 
 O procedimento de licenciamento ambiental, enquanto um 
desses mecanismos e verdadeiro gargalo das iniciativas de projetos, 
carece de higidez e segurança jurídica para que possa alicerçar a ex-
pansão do setor de geração de energia a partir de fontes alternativas 
(TRENNEPOHL; TRENNEPOHL, 2020).
 A produção do biogás, conforme prescreve a cartilha de “Con-
ceitos para o licenciamento ambiental de usinas de biogás” do projeto 
PROBIOGÁS (2010), da mesma forma que todas as instalações indus-
triais, está sujeita à observância de aspectos ambientais e de seguran-
ça.
 A Política Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6.938/81, de 31 
de agosto de 1981, prevê, entre os instrumentos destinados à conse-
cução dos seus objetivos, no inciso IV “o licenciamento e a revisão de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;”
 O artigo 10 da referida Lei menciona que a construção, insta-
lação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais que possam, efetiva ou potencial-
mente, causar poluição ou degradação ambiental, dependerão de pré-
vio licenciamento ambiental. 
 Conforme conceituado pelo Instituto Brasileiro de Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA (2016), o licen-
ciamento ambiental é um importante mecanismo de controle sobre as 
atividades humanas que interferem nas condições ambientais por meio 
do qual se busca a conciliação do desenvolvimento econômico com o 
uso dos recursos naturais, de modo a assegurar a sustentabilidade dos 
ecossistemas em suas variabilidades físicas, bióticas, socioculturais e 
econômicas.
 Visando regulamentar e efetivar a utilização do licenciamento 
ambiental como um instrumento de gestão ambiental, conforme insti-
tuído pela lei n. 6.938 de 31 de agosto de 1981, que institui a Política 
Nacional do Meio Ambiente, em 19 de dezembro de 1997 foi publicada 
a Resolução nº 237 pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente, que, 
posteriormente, veio a ser complementada e alterada pela Lei Comple-
mentar nº 140/2011.
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 A Resolução define o licenciamento ambiental como um pro-
cedimento administrativo necessário às atividades consideradas efe-
tiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer for-
ma, possam causar degradação ambiental, no qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação, 
considerando as disposições legais e regulamentares e as normas téc-
nicas aplicáveis ao caso. 
 Tal procedimento costuma ser instruído com estudos ambien-
tais apropriados à avaliação dos aspectos ambientais relacionados à 
localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou 
empreendimento, permitindo uma análise técnica nos impactos am-
bientais do empreendimento. 
 São considerados estudos ambientais, conforme a Resolução 
nº 237, o relatório ambiental, o plano e projeto de controle ambiental, o 
relatório ambiental preliminar, o diagnóstico ambiental, o plano de ma-
nejo, o plano de recuperação de área degradada e a análise preliminar 
de risco. 
 Conforme o Guia de Licenciamento publicado pela ABiogás 
(s/d), quando analisadas as referências legais e normativas específi-
cas sobre o biogás, percebe-se que ainda não existe uma regulação 
específica em nível federal para o seu licenciamento ambiental. Dada 
a competência concorrente da União e dos Estados da Federação em 
matéria ambiental, o que se verifica na prática é que cada unidade da 
federação cria regramentos próprios, havendo divergência considerá-
vel nos critérios adotados para enquadramento em cada estado que 
possui tipologia.
 A Constituição do Estado de Santa Catarina (1989) também 
dispõe da defesa do meio ambiente como sua competência, dispondo, 
no art. 9º, inciso VI, a competência de, juntamente com a União e os 
Municípios, proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas. 
 Com a finalidade de normatizar as diretrizes já traçadas pela 
Constituição Estadual, o Código Estadual do Meio Ambiente de Santa 
Catarina, instituído pela Lei 14.675 publicada em 13 de abril de 2009, 
também traz em seus princípios e instrumentos diretrizes para o exer-
cício da atividade de licenciamento ambiental no contexto dos objeti-
vos da própria Política Estadual do Meio Ambiente.
 O artigo 4 º da Política Estadual do Meio Ambiente coloca 
como um de seus princípios, no inciso II, a compatibilização do de-
senvolvimento econômico-social com a proteção e preservação da 
biodiversidade e melhoria da qualidade ambiental. Como um de seus 
instrumentos, o art. 7º aponta, no inciso I, o licenciamento ambiental e, 
no inciso II, a avaliação de impactos ambientais. Já o artigo 29 indica 
que serão passíveis de licenciamento ambiental as atividades conside-
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radas pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA 
potencialmente causadoras de degradação ambiental.
 Além disso, o artigo 31 da Política em pauta esclarece os 
tipos de estudos ambientais aplicáveis para a avaliação prévia de 
impactos necessária ao procedimento de licenciamento de atividades 
potencialmente poluidoras, estabelecendo em seus parágrafos primeiro 
e segundo algumas diretrizes que devem nortear o empreendedor.
 A avaliação prévia dos impactos ambientais é realizada com 
o auxílio de documentos como o Estudo de Impacto Ambiental - EIA, 
o Estudo Ambiental Simplificado - EAS, o Relatório Ambiental Prévio 
- RAP, os quais subsidiam a concessão da Licença Ambiental Prévia 
e a elaboração dos programas de controle ambiental que podem ser 
exigidos do empreendimento.
 Além disso, o empreendedor deve, conforme recomendam 
os § 1º e 2º do artigo 31, avaliar a possibilidade de adaptações do 
processo produtivo visando minimizar a geração de efluentes líquidos, 
de efluentes atmosféricos, de resíduos sólidos, da poluição térmica e 
sonora, bem como a otimização da utilização dos recursos ambientais, 
promovendo a conscientização e treinamento do pessoal da área 
operacional. 
 A Resolução nº 98 do Conselho Estadual do Meio Ambiente - 
CONSEMA, publicada em 5 de maio de 2017, cumpre com o disposto 
no artigo 29 do Código Estadual do Meio Ambiente, trazendo uma 
listagem das atividades consideradas potencialmente poluidoras 
e estabelecendo, segundo o seu porte, o tipo de estudo técnico 
necessário para a obtenção da licença ambiental.
 No código 34.20.00 é disposta a unidade de produção de gás 
e biogás, com ou sem aproveitamento energético, dispondo de um 
potencial poluidor/degradador do ar médio, da água pequeno e do solo 
pequeno, o que resulta em um potencial poluidor/degradador geral, 
segundo a Resolução, médio. 
 Ademais, a Resolução estabelece que as unidades de 
produção de gás e biogás de pequeno porte, ou seja, aquelas cuja 
vazão de bombeamento seja inferior ou igual a 500 m³/h, precisarão da 
elaboração do Relatório Ambiental Prévio no processo de licenciamento 
ambiental, assim como as unidades de produção de gás e biogás 
de porte médio, ou seja, aquelas cuja vazão de bombeamento seja 
superior a 500 m³/h e inferior ou igual a 2000 m³/h. 
 Já as unidades de produção de gás e biogás de grande porte, 
ou seja, aquelas cuja vazão de bombeamento seja superior ou igual 
a 2000 m³/h, precisarão elaborar o Estudo Ambiental Simplificado, 
segundo a redação dada pela Resolução do CONSEMA nº 118, de 
2017.
 Podemos diferenciar o Relatório Ambiental Prévio (RAP), que é 
um estudo técnico elaborado por profissional habilitado, ou por equipe
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multidisciplinar, e que oferece elementos para a análise da viabilidade 
ambiental de empreendimentos, ou atividades consideradas 
potencialmente ou efetivamente causadoras de degradação ambiental, 
do Estudo Ambiental Simplificado (EAS), uma vez que primeiro deve 
abordar um diagnóstico simplificado da área do empreendimento 
e seu entorno. Já o EAS, que só pode ser elaborado por equipe 
multidisciplinar, deve abordar a interação entre elementos dos meios 
físico, biológico e socioeconômico, buscando a avaliação dos impactos 
diretos resultantes da implantação do empreendimento a partir de um 
diagnóstico integrado, estabelecendo medidas mitigadoras, de controle 
ambiental e compensatórias, quando couber.
 Em 13 de julho de 2018 foi publicada a Lei n. 17.542, que 
institui a Política Estadual do Biogás, cuja justificativa expressa a 
preocupação com a maciça exploração econômica resultante da 
criação intensiva de animais que alimenta a agroindústria catarinense, 
quando seus resíduos não são tratados adequadamente.
 A Política reúne um conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, ações, incentivos e fomentos a serem adotados 
pelo Estado, com vistas à produção, à exploração, ao gerenciamento e 
à comercialização de biogás. 
 O referido instrumento legal também estabelece como 
princípios da Política Estadual do Biogás, no artigo 3º, uma 
visão sistêmica da gestão da biomassa que considere variáveis 
ambientais, econômicas, culturais, sociais e tecnológicas, buscando 
ecoeficiência, responsabilidade solidária pela destinação da biomassa, 
o reconhecimento da biomassa como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor da cidadania, e a 
satisfação das necessidades humanas e da sanidade ambiental, 
reduzindo impactos ambientais provenientes da exploração econômica 
das atividades agropastoris. 
 Já os objetivos almejados pela Política elencam a proteção da 
saúde humana e animal e do meio ambiente, minimizando os impactos 
da produção e exploração comercial da proteína animal, a adoção, 
o desenvolvimento e o aprimoramento de tecnologias limpas para 
minimizar impactos ambientais, a redução do volume de biomassa e 
a biodigestão de dejetos e rejeitos animais, urbanos e industriais, bem 
como o fomento ao aproveitamento da biomassa por meio do seu uso 
em escala industrial e comercial, como forma de geração de emprego 
e renda. 
 No que diz respeito ao licenciamento ambiental das atividades 
de produção de biogás, vale ressaltar que a Política Estadual do Biogás 
prevê, no artigo 5º, a prioridade e a simplificação dos licenciamentos 
para empreendimentos da cadeia produtiva do biogás por meio de 
regulamento próprio dos órgãos estaduais competentes. 
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 Com base nas pesquisas sobre as Leis, Decretos, Resoluções, 
Instruções Normativas, Portarias e normativas técnicas aplicáveis às 
plantas de biodigestão no Estado de Santa Catarina, a presente inves-
tigação elaborou uma matriz orientativa das principais normativas que 
regulam o licenciamento ambiental de plantas de biogás no Estado, 
conforme descrito na Tabela 3 elaborada pela autora.

Tabela 3 - Matriz normativa orientativa do licenciamento ambiental
de plantas de biogás no Estado de Santa Catarina

Contexto Área Legislação

Contexto do
empreendimento

Resíduos/ 
Saneamento/ 

Energia
renovável

Lei Federal n° 12305/2010

Decreto Federal n° 7404/2010

Lei Estadual nº 13.557/2005

Resolução n. 114/2017 do CONSEMA/SC

Licenciamento 
Ambiental

Critérios/
Diretrizes 

Gerais

Lei Federal 6.938/81

Resolução Conama 01/86

Resolução CONAMA n° 237/1997

Lei Complementar 140/2011

Resolução CONSEMA nº 98

Lei Estadual nº 14.675/2009

Decreto Estadual nº 2.955/2010

Lei Estadual n. 17.542/2018

Resolução n. 143/2019 CONSEMA

Instruções Normativas nº 11, 28, 65 e/ou 69 do IMA

Controle
Ambiental/ 
Padrões

Efluente/
Recursos 
Hídricos

Resolução CONAMA n.º 430 de 2011

Resolução CONAMA nº 357/2005

Portaria Estadual nº 024/79

Resolução CONAMA nº 181/2021

Emissões 
Atmosféricas

Resolução CONAMA n° 382/2006

Resolução CONAMA nº 491/2018

Ruído Resolução CONAMA nº 001/1990

Segurança

ABNT NBR 17.505/2013

NR 06, 09, 10, 12, 20, 23 e 26/1978 Normas Regulamenta-
doras de Segurança e Saúde no Trabalho

NSCI/94 Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa 
Catarina
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Tabela 3 - Matriz normativa orientativa do licenciamento ambiental

de plantas de biogás no Estado de Santa Catarina (cont.)

Contexto Área Legislação

Aspectos
Locacionais

Flora

CONAMA nº 02/1994

Resolução CONAMA nº 369/2006

Lei Federal nº 12.651/2012

Lei Federal nº 11.428/2006

Fauna
IN nº 146/2007 do IBAMA

Lei Federal nº 5.197/1967

Patrimônio 
Cultural

Arqueologia
IPHAN - Instrução Normativa n° 001/2015

Área de
marinha Decreto Federal nº 5.300/2004

Regulamentação 
Subprodutos

Composto

Lei n° 6.894/ 1980

IN MAPA n° 27/2006

IN MAPA n° 25/2009

Biogás/
Biometano

Lei Federal 14.134/21

Decreto 10.712/21

Resolução ANP n°08/2015

Resolução ANP nº 23/2012

ABNT NBR 14.461/2000 e seguintes.

ABNT NBR 15.526/2012

Energia 
Elétrica

Lei nº 9.074/1995

Resolução Normativa ANEEL nº 167/2005

Lei 14.300 de 6 de janeiro de 2022 – Marco Legal da
Geração Distribuída

ABNT NBR 5.410/2004

 Como se pode observar, diversas legislações regulamentam 
questões relevantes da produção, comercialização e implantação de 
plantas de biogás em áreas diversas. Dessa forma, a existência de 
uma norma que congregasse as diretrizes relevantes para o licencia-
mento ambiental de plantas de biogás a partir de dejetos da pecuária 
tornaria o processo mais simples. 
 Também foi possível constatar a inexistência de uma norma-
tiva própria para a atividade de biogás que congregue parâmetros e 
definições para o procedimento de licenciamento ambiental, tal como 
almejado pela Lei 17.542 de 12 de julho de 2018.
 Observou-se, portanto, que a legislação ambiental que regu-
lamenta o licenciamento de plantas de biogás a partir de dejetos da 
pecuária no Estado de Santa Catarina pode ser aprimorada, para que
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possa trazer mais segurança e qualidade ambiental para os novos pro-
jetos a serem incentivados por políticas de expansão da atividade.

 6. CONCLUSÃO

 Apesar de todos os benefícios ambientais advindos da insta-
lação de unidades de tratamento de dejetos da pecuária através da 
geração de biogás, a atividade também possui uma série de impactos 
e riscos atrelados que merecem cuidadosa atenção.
 Tais instalações possuem caráter industrial, associando a re-
cepção e tratamento de resíduos e efluentes, a produção e valorização 
do biogás, que é um gás inflamável, e o procedimento e expedição do 
material digerido. Alguns dos principais impactos ambientais dessas 
usinas são a geração de emissões de odorantes, de gases causadores 
de efeito estufa e de material particulado, a proliferação de vetores e a 
possibilidade de contaminação do solo e corpos hídricos (FEAM; GIZ, 
2015). Outras questões, como a geração de ruídos, o risco de explo-
sões e a destinação final adequada do material digerido (digestato), 
também são variáveis específicas da atividade que requerem cuida-
dos.
 Por estarem listadas na Resolução n. 98 do CONSEMA de 
Santa Catarina como uma das atividades que necessitam da realiza-
ção do licenciamento ambiental, tais unidades dependem de tal pro-
cedimento para sua instalação, variando o tipo de estudo ambiental 
requerido em função do porte do empreendimento. 
 Verifica-se que incidem sobre os empreendimentos de gera-
ção de biogás uma série de normativas esparsas, tais como as que 
regulam a supressão de vegetação, a destinação de resíduos sólidos, 
limites de emissões de gases, ruídos, normas técnicas para elabora-
ção de projetos e de segurança do trabalho, dentre outras.
 No entanto, a falta de um regramento para o licenciamento 
ambiental das atividades de geração de biogás a partir de dejetos da 
pecuária no Estado de Santa Catarina pode ser um fator de atraso na 
expansão do programa de incentivo à atividade instituído pela Política 
Estadual do Biogás, além de gerar insegurança jurídica para as partes 
envolvidas e deixar lacunas que podem acabar em situações danosas 
ao meio ambiente e às pessoas envolvidas na operação.
 Como referência normativa, pertinente citar a Resolução n. 
8/2021 da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável - SE-
DEST do Estado do Paraná, que sai na frente dos demais estados 
brasileiros ao criar uma norma específica para a fonte (ABiogás, s/d).
 Uma regulação clara e assertiva é importante para garantir a 
efetividade do processo de licenciamento ambiental e, por consequên-
cia, contribuir para a segurança técnica do empreendimento e mitiga-
ção de passivos ambientais.
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